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Art. 4° — Este lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário.
APROVADO EM ?DISCUSSÃO

À SANÇÃO

Sala das Sessões, 0818 DEZ

PRESIDENTE

Folhe 	 ep-e do proc.

Ass. Paflamenta-Witer—_,„

RE. 10414013

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
mete do Vereador Donato

OJETO DE LEI N.° 01- PL
01- 055712007

Dispõe acerca do cadastramento, em âmbito municipal,

dos interessados em participar dos programas estatais de

distribuição de renda.,

PE DE PUS LICAÇÃ O

A CÂMARA MUNICIÉ •AL DE SÃO PAULO DECRETA:

• 28 AGO 2007

G P 4:2

111 Art. 1° — O cadastramento de famílias interessadas em partici`par-dOs-programas:

estatais de distribuição de renda, que esteja sob a responsabilidade da

Municipalidade de São Paulo, deverá ocorrer em caráter permanente e

ininterrupto nas 31 Subprefeituras do Município. 1 APROVADO EM i a DISCUSSÃO I

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei

contados da data de publicação.

Art. 3° — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
Gabinete do Vereador Donato

Folha	
proc.

• • .d.zene
 - A. Paásrftentar

Rf-. 101406

JUSTIFICATIVA

A presente proposta tem por objetivo determinar que a Municipalidade de

São Paulo mantenha permanentemente aberto o cadastramento de familias

interessadas em participar dos programas estatais de distribuição de renda.

A medida se faz necessária na medida em que a Prefeitura de São Paulo não

tem cadastrado com regularidade e frequência os possíveis beneficiários

dos programas de distribuição de renda, notadamente o Bolsa Família, o

que tem causado grande insatisfação nos munícipes.

Além disso, após a edição da Resolução 253/07 da Aneel, para que os

consumidores de energia elétrica, com consumo situado entre 80 e 220

kwh/ mês, tenham direito à "tarifa social", será necessário que os mesmos

estejam inscritos no Programa Bolsa Família, do Governo Federal, pois,

caso contrário, pagaram a tarifa normal de energia elétrica.

Nesse contexto, o cadastramento das famílias interessadas em participar do

programa Bolsa Família não pode ficar a cargo da discricionariedade do

administrador municipal, pois, como vimos, o não cadastramento no

Programa Federal fará com que milhares de famílias percam o beneficio da

"tarifa social" de energia elétrica, o que é inadmissível.

Assim, tendo em vista a relevância da matéria, solicito aos meus nobres

pares a aprovação do presente projeto de lei.
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CiillykRA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C 3 

do processo n.°	 vt/ Ó81 20(51--- 	 (a) 	 ef-0 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

3 1 /08 /oI

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e As's6s-dila dAriálise Prévia das Proposituras.
,64	 /

'ANGELA BOiIN ANDREONI
Secretária di.ékpoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SE:BASTik

RF. 51i
SE:BASTNA Ér73. AUGUSTO

RF. 51 .&4E-ACJ-1

n. O vi

n.(51 
a

(a)	

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 14.255/06, que dispõe sobre o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima
Municipal — PGRFMM no Município de São Paulo;

- Lei n° 13.244/01, que autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo de Adesão ao
Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à educação — "Bolsa Escola", criado pela
Lei Federal n° 10.219, de 11 de abril de 2001.

As cópias dos citados diplomas legais acompanham esta informação.

São Paulo, 05 de setembro de 2007.

Procurador Supervisor do, è
Rairmrie

OAB SP

5- Batista
or de Pesq. E Análise Prévia
106.926

Palácio Anchieta- Maduto arei, 100	 o Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1	 vemo	 71	 linctaln{$ 1ANA G. A o nueLIsca_nt

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isola s dag
F. 51.846-AU

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 14255

Voltar	 Imprimir

LEI N 0 14.255, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

(Projeto de Lei n o 698/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São
Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1°. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, instituído no Município de
São Paulo pela Lei n o 12.651, de 6 de maio de 1998, alterada pelas Leis no 13.265, de 2 de janeiro de
2002, e n o 13.788, de 13 de fevereiro de 2004, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei.

Art. 2°. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM tem os seguintes
objetivos:

I - assegurar a melhoria das condições de vida do grupo familiar, por meio da concessão de benefício
pecuniário;

II - promover o acesso do grupo familiar à rede socioassistencial do território do Município;

III - estimular a freqüência escolar;

IV - fortalecer os vínculos familiares e a convivência comunitária.

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal, por meio de uma comissão a ser designada, articulará e
integrará as políticas sociais municipais e de outros níveis de governo para oferecer atendimento às
famílias beneficiárias do Programa, objetivando o desenvolvimento de ações, programas e atividades
destinadas ao atendimento integral à família, à criança e ao adolescente.

110 Art. 30 . À Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social caberá a gestão do Programa, no
que se refere a sua coordenação, orientação, acompanhamento e avaliação, devendo estabelecer em
portaria específica procedimentos e normas de seleção, controle e acompanhamento unificados.

Art. 4°. Para participar do Programa, as famílias deverão preencher os seguintes critérios:

I - ser residentes e domiciliadas no Município de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos, na data do
cadastramento;

II - ter renda familiar bruta "per capita" mensal inferior ou igual a R$ 175,00 (cento e setenta e cinco
reais);

III - ter filhos e/ou dependentes, sendo pelo menos um deles com idade inferior a 16 (dezesseis) anos;

IV - terem os filhos e/ou dependentes idade entre 6 (seis) e 15 (quinze) anos, matriculados em escola,
com freqüência igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento);

V - possuir carteira de vacinação atualizada dos filhos e/ou dependentes menores de 7 (sete) anos.

§ 1°. Considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela
tenham ou não laços de parentesco, que forme um grupo doméstico vivendo sob o mesmo teto,
mantendo-se pela contribuição de seus membros, em relação de interdependência.

§ 2°. Considera-se dependente aquele que assim for definido por lei ou por decisão judicial.

3 0 . Considera-se renda familiar bruta mensal o resultado obtido mensalmente Dela soma dos

•

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.a... 4/9/2007
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•

rendimentos monetários advindos do trabalho, auferido po 	 -jrçafartjília que tenham
idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos complet4s, berriçornsichsdneffiçios pre denciários e de
outros provenientes de programas de complementação d rertesirstittersTriTrent	 ral ou estadual,
ou mantidos por instituições não-governamentais.

§ 4 0 . O controle das condições para permanência no Programa de que trata esta lei ficará a cargo das
Secretarias Municipais afins.

Art. 50 • A aferição da renda familiar e dos demais requisitos para a concessão ou prorrogação do benefício
será realizada quando do cadastramento inicial da família ou em qualquer fase do Programa, a critério da
coordenação deste.

Parágrafo único. Os cadastros das famílias beneficiárias do Programa e a documentação comprobatória das
informações deles constantes serão mantidos pelo Município de São Paulo por prazo fixado em
normatização específica.

Art. 6°. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM consistirá na
complementação mensal da renda familiar através da concessão de benefício no valor de até R$ 140,00
(cento e quarenta reais) para famílias que tenham apenas 1 (um) filho ou dependente, de até R$ 170,00
(cento e setenta reais) para famílias que tenham 2 (dois) filhos ou dependentes e de até R$ 200,00
(duzentos reais) para as famílias que tenham 3 (três) ou mais filhos ou dependentes, atendidos os critérios
estabelecidos no art. 4° desta lei.

§ 1 0 . Considerando o caráter complementar do Programa, serão descontados os valores porventura
recebidos concomitantemente de programas de complementação de renda familiar, instituídos pelo
Governo Federal ou Estadual, ou por instituições não-governamentais.

§ 20 . O pagamento do benefício será feito mediante crédito bancário, em nome do responsável legal
cadastrado no Programa.

§ 30 . Os recursos não movimentados pelos respectivos beneficiários no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data do depósito, serão transferidos pelo agente de crédito para a conta corrente do
Programa.

§ 40 . Nas hipóteses de falecimento do responsável legal pela família, de sua efetiva separação desta, quer
de fato, quer judicial, e da perda do poder familiar ou da guarda dos filhos e/ou dependentes, em razão de
cumprimento de decisão judicial, o sucessor ou o novo responsável deverá comunicar imediatamente o
fato à coordenação do Programa, para as alterações necessárias no procedimento de pagamento do
benefício.

§ 50 . Havendo impedimento temporário, de qualquer natureza, do responsável legal pela família
beneficiária, será aceita procuração por instrumento particular por ele outorgada, com firma reconhecida,
conferindo a outro membro da família, maior e capaz, poderes específicos para receber o benefício, por
prazo expressamente determinado e enquanto perdurar o impedimento.

Art. 7°. Os valores dos benefícios e o valor referencial para efeito de ingresso no Programa de Garantia de
Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, previstos nos arts. 4 0 e 60 desta lei, poderão ser majorados a
qualquer tempo pelo Poder Executivo.

Art. 8°. O pagamento do benefício será automaticamente interrompido se verificada a inobservância, a
qualquer tempo, dos requisitos estabelecidos no art. 40 desta lei ou quando esgotado o prazo de
permanência da família no Programa fixado no art. 10.

Parágrafo único. O benefício poderá ser novamente requerido quando o atendimento aos requisitos
previstos no art. 4° desta lei for restabelecido, respeitado o limite máximo definido no art. 10.

Art. 9°. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar ajustes com quaisquer entidades de direito público ou
privado, visando ao acompanhamento, execução, avaliação e fiscalização do Programa de Garantia de
Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, bem como para o desenvolvimento de suas atividades e dos
demais programas a ele vinculados.

Art. 10. A complementação de renda das famílias constitui apoio financeiro temporário e será concedido
pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis mediante avaliação de resultados, a cargo da
coordenação do Programa.

Art. 11. O Poder Executivo poderá excepcionar o cumprimento dos critérios de que trata o art. 4° desta lei,
nos casos de calamidade pública ou de situação de emergência reconhecidos pela Administração Municipal,
para fins de concessão do benefício tratado no art. 6 0, em caráter provisório, respeitados os limites
orçamentários e financeiros.

Art. 12. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM contará com uma
Comissão de Apoio e Controle Social, presidida pelo Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.a... 4/9/2007
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SEBASTIANA G. AUGUSTO ir
Social e constituída por titulares ou representantes de á gãos go~netrthtitalé-tião-gov namentais.

§ 1 0 . A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo acompanhamento, a
avaliação e a formulação de sugestões visando ao aprimoramento do Programa.

§ 2 0 . A composição da Comissão será estabelecida em decreto, sendo suas atividades consideradas serviço
público relevante, pelas quais seus membros não perceberão nenhuma remuneração.

Art. 13. Será excluída do Programa, pelo prazo de 2 (dois) anos, ou por 5 (cinco) anos, se reincidente, a
família cujo responsável prestar declaração falsa ou usar de qualquer outro meio ilícito para a obtenção de
vantagens.

§ 1 0 . Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio será
obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida indevidamente, corrigida na forma
disposta na legislação municipal aplicável.

§ 2 o . Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que concorra para a concessão
ilícita do benefício, aplica-se, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas cabíveis, multa
equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos na forma prevista na legislação
municipal pertinente.

§ 3 0 . A restituição de parcela indevidamente recebida, relativa à participação financeira da União ou do
Governo Estadual, obedecerá às normas estabelecidas em regulamento expedido pelo órgão federal ou
estadual competente.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua
publicação, especialmente no que se refere ao estabelecimento de critérios para a priorização do ingresso
no Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM.

Art. 15. A adequação dos valores dos benefícios atualmente pagos ocorrerá quando da realização da
próxima atualização cadastral, nos termos do cronograma a ser estabelecido pela coordenação do
Programa.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de benefícios concedidos com as
dotações orçamentárias existentes.

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n o 12.651, de 6 de maio de
1998, n o 13.265, de 2 de janeiro de 2002, e n o 13.788, de 13 de fevereiro de 2004.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2006, 453° da fundação de São
Paulo.

110	
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2006.

STELA GOLDENSTEIN, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de Sâo Pardo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 4 de setembro de 2007 1 E] Contato! Mapa do site 1

•
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13244

Voltar	 Imprimir

LEI N o 13.244, 21 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de Lei n o 516/01, do Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo de Adesão ao Programa Nacional de Renda Mínima vinculado
à educação - "Bolsa Escola", criado pela Lei Federal n o 10.219, de 11 de abril de 2001.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. l o - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Adesão ao Programa Nacional de Renda
Mínima vinculado à educação - "Bolsa Escola", criado pela Lei Federal n o 10.219, de 11 de abril de 2001,
bem como a assumir os compromissos dele constantes, em consonância com a legislação federal
pertinente e as disposições complementares estabelecidas pelo Ministério da Educação.

Art. 20 - O Termo de Adesão previsto no artigo 1 0 desta lei tem por objeto a participação financeira da
União no Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, associado a ações
sócioeducativas, instituído pela Lei Municipal n o 12.651, de 6 de maio de 1998, regulamentada pelo
Decreto Municipal n o 40.400, de 5 de abril de 2001.

Art. 3 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2001, 448° da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

• ,	
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de setembro de 2007 1 	 Contato 1 Mapa do site

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretatias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/9/2007
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16 - PAR
16- 0482/2008

'IPAL DE

JLO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Donato, que dispõe acerca do
cadastramento, em âmbito municipal, dos interessados em participar dos programas
estatais de distribuição de renda.

De acordo com a proposta, o cadastramento de famílias deverá ocorrer em caráter
permanente e ininterrupto nas 31 Subprefeituras.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, o projeto ampara-se no art. 221, II, da Lei Orgânica do Município, segundo o
qual a assistência social deve ser assegurada pelo município, a quem compete garantir
políticas de proteção social não contributivas através de benefícios, serviços, programas
e projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de cidadania, além dos obtidos
pela via do trabalho, mantendo sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens e serviços produzidos
pela sociedade.

Verifica-se, ainda, que ao atribuir funções a órgãos públicos cuida de norma atinente à
organização administrativa, que segundo Odete Medauar, engloba, exemplificativamente,
preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de
competências entre os órgãos, administração direta, administração indireta etc. " (in
"Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2' ed., pág. 31), assuntos de competência
legislativa do Município, nos termos do art. 30, 1, da Constituição Federal e art. 13, XVI,
da Lei Orgânica do Município.

A proposta cuida, por fim, de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe
• à comuna legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei

Orgânica do Município.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete
uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos
interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível,
inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior,
o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais 
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades
imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades
gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida,
Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que sd
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.

p10557-07 conj	 17 - RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90 17- 1116/2008 •a.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do
projeto, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos finprfceiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a oporyna medida em que	 despesas com execução do projeto correrão por conta das
dotações orçament ias próprias.

FAVORÁVEL, rtanto, o parecer.

Sala das CoAssões-Reunidas em/53 316Álo
com issÂ

COMSSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA O-i

_____ 9/5,te d2c-----7,p\ ? n1') ,
•ow)/

DE C

COMISSÃO DE

COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
k

)

ARTICIPATIVASTIÇA E LEGISLA

0"xf‘

PPalácio Anchieta l-Ja. uto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-000 wwv\r.icamara.sp.-gov.br
00557-07 conj
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENT °L°HEPRWVels4On°-,r- --- .41-5S1121

1  I 2-"' 
..,,..1 ,... . i t.

	

E .	....,,,...,,

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVI - 0 - Siezei,43 Ádminn tkAriv 'Re

	

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM	 VISÃOW	 .1) 

SESSÃO: 250-SE	 DATA: 10/12/2008	 FI::".4.2i DE 61

Passemos ao item seguinte.

- "PL 557/2007, do Vereador DONATO (PT). Dispõe acerca do cadastramento, em

âmbito municipal, dos interesses em participar dos programas estatais de distribuição de renda.

FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 557/07. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

M od.2[NolasApanha mento]
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1.

!

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 254-SE	 DATA: 18/12/2008	 FL: 66 DE 118

Folha n°

do processo n°	
SSg.,

Lizia Oshiro
Técnico Administrativo

RF 11.020 ____

Passemos ao item seguinte.

- "PL 557/2007, do Vereador DONATO (PT). Dispõe acerca do

cadastramento, em âmbito municipal, dos interesses em participar dos

programas estatais de distribuição de renda. FASE DA DISCUSSÃO: 2.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

o PL 557107. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApatillamentol
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 — S S4—  de 200.r.	 inR / (a_ 1,a420%- 	 (a) 	

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

etizia daálto
Técnico Administrativo

RF 11020- SGP- 21

À SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 254a

Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro do corrente.

19/12/2008

LVia de—Affrien Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

19/12/2008

Ângela)gludin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

-IECE8IDOEMSGP-23

ZMO / C1.5
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RALES DE SOUZAKATIIYA REÁREG4	 RALES E
Assiste e Parlamentar

Srã: Kathya,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

e carta de lei.

05/01/09

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

05/01/09
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, e de janeiro de 2009.

23 - OF-SGP23
23- 00111/2009

111	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei no
557/07, de autoria do Vereador Donato, que dispõe acerca do cadastramento,
em âmbito municipal, dos interessados em participar dos programas estatais de
distribuição de renda.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONICII CAROS  RODRIGUES
Pzesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms.

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



e( -ss

KATHYA REGIdA6 ALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar	 , extraí a presente

CREUSA LEO
competente n o 60 e digitei. Eu,	 Técni

fielmente de fls. do livro

VA ZACARIAS
rativo	 , a conferi. São

~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE

2008. Cópia extraída de fls. no 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 557/07).

(Ver. Donato - PT). Dispõe acerca do cadastramento, em âmbito municipal, dos

interessados em participar dos programas estatais de distribuição de renda. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 O cadastramento de

famílias interessadas em participar dos programas estatais de distribuição de

renda, que esteja sob a responsabilidade da Municipalidade de São Paulo, deverá

ocorrer em caráter permanente e ininterrupto nas 31 Subprefeituras do

Município. Art. 2 o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30

(trinta) dias, contados da data de publicação. Art. 30 As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias,

suplementadas se necessário. Art. 4 0 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogando as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

Paulo, 05 de janeiro de 2009. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,
3w-dm

JOSÉ WINO SOUZA SANTOS	 ÂNGEL ORDIN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,	 Secre ria de Apoio Legislativo	 Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

J8S/krms
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O Presidente,

LEI No

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
DE	 DE DE 2009

Dispõe acerca do cadastramento, em
âmbito municipal, dos interessados em
participar dos programas estatais de
distribuição de renda.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2008, decretou a seguinte lei:

Art. 10 O cadastramento de famílias interessadas em participar
dos programas estatais de distribuição de renda, que esteja sob a
responsabilidade da Municipalidade de São Paulo, deverá ocorrer em caráter
permanente e ininterrupto nas 31 Subprefeituras do Município.

Art. 20 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de publicação.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de janeiro de 2009.

JCSS/krms.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 09 de janeiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 111, de 09.01.09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 557/07, de autoria do Vereador Donato.

Rf31-9 Ctireo enfia
Rf: 558.	 .9.00

SGM/ATI
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Papel para informação rubricado com folha n°11 .

do processo n° Vi	 /200 ") ; ( ‘A iv)-1200dl (a) 	

À SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o Veto Total.

04/02/09

r'Pilwan
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Segue(m) juntado(s), nula data,
d;..:Nee,21ew.c.(s) e fellis de

r1cck ob

Em.±2kie.2, 101
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RF 125
'• Têmicol

E1F .195

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



4i de tf-du "do,
São Paulo,	 de fevereiro de 2009.

interessados em participar dos programas estatais de distribuição de renda.Is programas estatais de distribuição de renda.
rs:

A medida, todavia, não reúne condições de ser convertida

reproduzido no artigo 52 da Constituição do Estado de São Paulo e no arti

Maior Local.

62 da Lei

GABINETE DO PREFEITO

Olício J. J. I). n g niO3
Ref.: Ofício SGP-23 n 2 00111/2009

15- DOC

15 - O

,?,,,,
Ltú0	 HOJE 04 FE

comiss•-s DE-. :

:4.....4_ Á	
ç....,k.

x

.	 .

,-	 ....19.....

t r)	 NTE

n• nn • Yn 1

á n° .20	 do Proc.!°	 f-TOC.í

i	 de 2n4t"
•&	 Honnque L. Campos

Téc. Acr lnistrAtivo''
Pr:

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

encainhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em cr',

sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n9" 557/07, de autoria do

rinnra inhrm 1	 ea

Vereador Donato, que dispõe acerca do cadastramento, em âmbito municipal, dos

•

SOM .002

em lei, impondo-se seu veto total, na conformidade das razões a seguir aduzidas.

O projeto de lei estabelece que o cadastramento das

famílias interessadas em participar dos programas estatais de distribuição de renda, sob p

a responsabilidade da Prefeitura, seja realizado em caráter permanente e ininterrupto

nas 31 Subprefeituras.

De plano, resta patente que a propositura dispõe sobre

assunto inserido na esfera privativa do Executivo, incorrendo em evidente interferência

nas atividades e competências de órgãos municipais, haja vista que impõe a realização

de providência a cargo das Subprefeituras, de natureza alheia a suas atribuições,

previstas na Lei n 2 13.399, de 1 2 de agosto de 2002.

Legisla, pois, sobre questão inerente à organização

administrativa, matéria de iniciativa legislativa exclusiva do Prefeito, "ex vi" do disposto

no inciso IV do § 22 do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, razão pela

qual o projeto aprovado extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de

competências reservadas ao Executivo, malferindo o principio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 2 da Carta Magna e
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A par da apontada inconstitucionalitla , o dexto vindo à

sanção incorre também em ilegalidade, conflitando com a sistematica adotada pela

Administração Federal e Municipal e, ainda, com o interesse público.

No âmbito municipal, os programas de transferência de

renda competem à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social,

cabendo à sua Coordenadoria de Gestão de Benefícios o cadastramento dos

interessados em participar dos referidos programas, a saber: Ação Jovem, Agente

Jovem, Bolsa Família, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil — PETI, Renda

Cidadã e Renda Mínima, todos destinados a crianças, jovens ou famílias de baixa renda

que atendam aos requisitos neles especificados, sendo mantidos tanto por recursos

municipais, quanto estaduais e federais.

Atualmente, a Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social utiliza a metodologia de cadastramento domiciliar,

recomendada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, segundo o qual "o

procedimento mais indicado de cadastramento é a visita domiciliar, porque permite

verificar "in loco" as reais condições socioeconômicas em que se encontra a família.

Além disso, a visita domiciliar implica menores custos para as famílias de baixa renda,

já que elas não precisam se deslocar de sua moradia para se cadastrar."

Assim, tendo como prioridade o cadastramento de famílias

residentes em setores identificados pela Fundação Sistema Estadual de Análise de

Dados — SEADE como de maior índice de vulnerabilidade social (denominado índice

Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS), são cadastrados todos os membros da

família domiciliada nos setores censitários e, caso o morador não seja encontrado, os

cadastradores retornam à respectiva residência até três vezes.

Cabe destacar que, desde fevereiro de 2008, a Secretaria

supracitada, por meio de sua Coordenadoria competente, já visitou cerca de 65.000

domicílios nos setores identificados pela Fundação SEADE como de maior índice d

vulnerabilidade social.

Como se pode perceber, o cadastramento domiciliar

apresenta grandes vantagens, vez que possibilita a aferição da renda e a composição

Como se pode perceber, o cadastramento domiciliar

apresenta grandes vantagens, vez que possibilita a aferição da renda e a composição

familiar com maior grau de segurança, evitando equívocos e fraudes, aspectos de

fundamental importância para a precisão dos valores a serem repassados aos

beneficiários desses programas, bem como garante seu acesso à população mais

necessitada, poupando-a, ainda, das despesas de deslocamento, para as quais muitas

vezes não dispõe de recursos.
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programas sociais eram divulgadas por meio dos veículos -dCcomun caçao-e-eolet das

em postos de atendimento fixos, o que acabou por privilegiar parcela da população

provida de maior facilidade de transporte e acesso às informações, restando

prejudicadas as famílias efetivamente mais empobrecidas e vulneráveis, que

enfrentavam dificuldades de locomoção a esses postos e, não raro, sequer tinham

conhecimento das informações pertinentes.

Verifica-se, portanto, que a medida preconizada pela

propositura recorre à metodologia já superada, modificada segundo a orientação

traçada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, contrariando, assim, a sistemática

legal adotada tanto pela Administração Federal quanto Municipal, ao mesmo tempo em

que desatende ao interesse público, por dar ensejo aos problemas ocorridos no

passado.

Por conseguinte, à vista das razões ora explicitadas, que

demonstram os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, seja porque eivado

de inconstitucionalidade e ilegalidade, seja porque contrário ao interesse público, vejo-

me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no § 1 g do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, meus protestos de

apreço e consideração.	 _

G I LEgMTO KASSAB
/ /Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digní§pjmo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAMNRC128/crrtan
VT 557-07

Fdha n° .22-	 do Proc.

de 20
`;-',:r)orique 1. Campos ,
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